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			E para: Lorena, a irmã que a vida me deu, por nunca ter sido preciso me cansar de explicar o que está neste livro; Quézia e todo o time do salão Raiz Real, pelo cuidado e carinho pré, durante e pós transição capilar; e as mulheres do movimento Mulheres Negras Decidem, é um prazer lutar por um mundo mais antirracista e representativo com vocês.


		




		

			Comece por aqui


			A conversa que vamos ter nas próximas páginas, provém de mais de 20 anos de experiência. Na vida. São mais de 20 anos existindo nesse mundo e buscando me ver por aí, são mais de 20 anos de uma vida inteira buscando sentir a minha imagem refletida no mais básico do cotidiano. São resultado também, dos últimos anos de pesquisa sobre temas como raça e gênero e aplicando isso no que eu escrevo. A minha história como escritora se encontra intrinsecamente ligada à forma que eu encontrei para lutar por mais representatividade. Esse livro é para você, que assim como eu nunca conseguiu se ver por aí, que sentiu na pele a dor da falta de representatividade. Esse livro é também para você, que busca estudar a raça para descobrir a melhor forma de usar o seu privilégio branco devidamente. Esse livro é, sobretudo, para mim. Para a minha versão criança que achava que a aceitação seria algo impossível, para a minha versão de agora, que adquiriu uma função de “professora de letramento racial para os amigos brancos privilegiados”. 


			A decisão de escrever esse livro surgiu com a minha mudança para terras ibéricas, chegando em Portugal, encontrei um tipo muito específico de racismo que eu não havia vivenciado ainda. Enquanto no Brasil, a evolução da criminalização do racismo e das ações afirmativas evoluiu também a luta racial, com movimentos que questionam a branquitude nos espaços de poder e a falta de representatividade racial entre os tomadores de decisão, em Portugal, a temática ainda é extremamente embrionária, com poucas pessoas comprometidas a debater a pauta racial efetivamente e com uma escassez representativa que ainda está longe de ser questionada. Foi esse silenciamento e ausência de informações que me atravessou em cheio. Passei então, a comparar a forma diferente como a discriminação racial se apresenta nos dois países. Esse livro se chama “Todas as coisas que cansei de explicar” pelas tentativas, muitas vezes silenciadas por pessoas brancas, de explicar com fatos temas da luta antirracista.


			Nos trópicos o racismo é crime inafiançável e imprescritível (artigo 5º, inciso XLII, da Constituição Federal de 1988 e pela Lei do Racismo 7.716/89, de 5 de janeiro), na Lusitânia, o termo racismo não é nomeado como tal, mas tipificado como crime de discriminação racial (artigo  240º do Código Penal Português, Lei n.º 93/2017, de 23 de agosto), o crime de discriminação racial também é tipificado no Brasil, mas equiparado ao crime de racismo e tratado com a mesma gravidade que este.


			O Brasil está longe de ser um país livre de racismo, mas foi mudando de país que percebi que o Brasil tem uma coisa muito importante na luta contra o racismo: o incômodo!


			O incômodo sempre que uma situação de racismo acontece e se torna pública, o incômodo pela falta de representatividade racial nos espaços de poder ou de tomada de decisão, os incômodos com as fraudes nas cotas raciais, enfim, o incômodo, o ponto de partida para uma mudança significativa. Uma vez, li um texto de uma autora luso-africana que dizia ter se sentido verdadeiramente livre para ser negra apenas ao se mudar de Portugal para a Alemanha. Segundo ela, a diferença entre a relação de Portugal com o colonialismo e a da Alemanha com o nazismo está no fato de que os alemães sentem vergonha desse período. E esse é o meu principal ponto: a ausência de um sentimento de culpa, a falta de incômodo.


			Falamos tanto em descolonizar o pensamento e o conhecimento mas muitas pessoas não sabem o que isso significa e o que isso implica. Descolonizar o pensamento significa romper com a lógica eurocêntrica imposta ao conhecimento e à história. É reconhecer que as narrativas hegemônicas foram construídas a partir de uma visão branca, ocidental e dominante, apagando outras formas de saber e de existir. Significa, também, resgatar as epistemologias africanas e indígenas, valorizar os conhecimentos tradicionais e entender que a colonialidade do saber ainda estrutura grande parte das relações sociais e acadêmicas.


			Eu escrevi esse livro pensando nas pessoas que encontro ao longo da minha jornada portuguesa, pessoas incríveis, mas que de alguma forma nunca estudaram a pauta racial a fundo ao ponto de entender as questões abordadas ao longo deste livro. Foi ao chegar em terras europeias que encontrei uma sensação que a vida em Brasília nunca me trouxe: a função educacional da amiga que quebra o padrão, além de exaustiva essa função gera momentos ainda mais difíceis: a negação, o silenciamento, e a sensação exaustiva de  ser replicada de forma desrespeitosa por pessoas sem nenhum protagonismo na causa.


			A ideia de escrever esse livro surgiu em um contexto complexo, pela primeira vez após a transição capilar, eu me vi sentindo as mesmas sensações que me levaram ao alisamento por tantos anos. A real é que é impossível se “libertar” de uma opressão, ela nunca acaba, a sensação volta sempre que a situação se repete, ainda que minimamente. Olhando em retrospecto, ao longo da minha transição capilar, eu me coloquei em uma bolha representativa linda, cercada de pessoas que me fortaleceram para que hoje eu escrevesse isso, não sei se eu passaria por um processo tão forte longe de uma melhor amiga que dividia comigo de vivências aos melhores cremes de cabelo, e uma cabeleireira que me ensinou tudo que eu sei hoje sobre curvatura e tratamentos naturais.


			Através de vivências pessoais e de muito estudo, escrevi as próximas páginas, onde os principais termos da luta antirracista são explicados da forma mais didática que consegui. A luta por mais representatividade é a mais importante da minha vida, é a causa que eu resolvi me dedicar e vai ser sempre o meu compromisso. Em todos os meus livros anteriores, investi na escrita com críticas sociais e protagonismo feminino negro, sempre acreditando que a leitura e a cultura ensinam, ainda que através de romances. Agora, embarco em um novo capítulo dessa trajetória, com um livro que vai muito além de um manual antirracista.


			Ao mudar de país e perceber que muitos termos ainda estão tão pouco explorados e explicados, decidi escrever o que vocês terão a oportunidade de ler nas próximas páginas. Este livro é um convite ao diálogo, à reflexão e à educação racial, mas, sobretudo, é um lembrete de uma luta coletiva. Escrever este livro foi, até agora, o maior desafio da minha vida. Explicar conceitos tão profundos e essenciais carrega uma responsabilidade enorme, e por isso me baseei no maior número possível de fontes, para garantir que tudo fosse abordado de forma integral e fiel.


			Boa parte dos conceitos aqui apresentados são explicados a partir da perspectiva brasileira, dada a quantidade de conteúdo que existe sobre o tema no Brasil. Minha intenção é que este livro seja o início do letramento racial de muitas pessoas que conheci em Portugal, que, por total desinformação, perpetuam o racismo. A mudança para Portugal foi um choque, eu, que venho do Brasil, acostumada com o avanço das políticas afirmativas, e tendo nascido em Brasília, cidade da primeira instituição pública federal a adotar um sistema de cotas, a Universidade de Brasília (UnB), em 2004, passei a viver uma realidade extremamente desconcertante. Vivi situações em que a minha racialidade foi invadida e negada, algo que se manifesta quando pessoas brancas afirmam ter o “tom de pele parecido com o meu”, excluindo e inviabilizando pessoas negras de pele clara. Ver pessoas comentando sobre o frizz do meu cabelo, por desconhecimento de que cabelo cacheado e crespo tem textura, frizz, e é muitas vezes mais seco, me faz refletir sobre o quanto as pessoas acham que tem o direito de se sentir confortável para opinar sobre algo da aparência de alguém. Foram tantas situações que dariam um livro apenas de microagressões, a mais recente foi uma instituição de ensino, que possui um gabinete da diversidade, cuja propaganda tem apenas mulheres brancas, e ninguém questiona ou faz barulho a respeito disso. E essas, infelizmente, são apenas algumas das inúmeras microagressões que experimentei. Cheguei a sentir novamente a mesma opressão que vivenciei na infância, uma sensação de não pertencimento, de exclusão. Eu não quero “voltar para o meu país”, quero que o país que escolhi viver também avance, que se desenvolva, e que nos permita, sem distinguir pessoas, construir um ambiente antirracista e equitativo. Espero que, com isso, mais pessoas possam refletir sobre suas próprias atitudes e compreender a importância de se engajar na luta antirracista, contribuindo, assim, para um ambiente mais consciente e inclusivo.


			Este livro tem a intenção de explicar a luta antirracista - e os termos comuns a ela - da maneira mais didática e exemplificativa que eu consegui. Os títulos de cada artigo nomeiam o tema que será abordado ao longo das páginas seguintes.


			Recomendo uma xícara de café e boa leitura ;-)


		




		

			Abolição da escravatura


			Lembro de estudar a abolição da escravatura na escola como um movimento de libertação assinado por uma princesa grandiosa e benevolente. Isso foi a pouco tempo atrás, quando ainda existia pouca educação racial (sim, já foi pior do que agora). Demorei para aprender a história real por trás.


			Costumo falar que a proibição da escravatura, é a segunda maior falácia do constitucionalismo brasileiro, afinal, como podemos ainda falar em “casos análogos a escravidão”, se esta fora abolida em 13 de maio de 1888? O Brasil registrou, no ano de 2023, 3.151 casos de trabalhadores em condições análogas à escravidão, o trabalho no campo liderou o número de resgates, mas os mesmos crimes em fábricas improvisadas e trabalhos domésticos em casas de alto padrão ainda surgem com certa frequência nos noticiários e nas estatísticas brasileiras. O que antes chamávamos de trabalho escravo, hoje chamamos de trabalho análogo a escravidão. Mudou a nomenclatura mas o sistema permanece.


			A forma como, boa parte da população brasileira, enxerga a abolição da escravatura como um ato de uma elite benevolente - e sobretudo, associa esse momento a uma princesa branca salvadora - é um reflexo direto de como ainda enxergamos esses casos tão comuns na nossa sociedade. Mas para chegar no hoje, é preciso entender o contexto histórico em que a Lei Áurea surgiu.


			Falar sobre a Lei Áurea, a Lei do Ventre Livre, a Lei dos Sexagenários (leis abolicionistas), a Lei Feijó e a Lei Eusébio de Queirós (leis de proibição do tráfico de escravizados) é ligar intrinsecamente um Brasil colonial a um Brasil pós-colonial mas ainda tão marcado por este. O racismo existente hoje no Brasil, foi semeado ainda no período colonial.


			Quando colocamos a Princesa Isabel como figura principal da abolição da escravatura, repercutimos um apagamento histórico absurdo, apagamos historicamente uma população que lutou tanto para que essa “canetada” acontecesse.  Um fato importante - e vergonhoso - sobre esse tópico: O Brasil foi o último país da América a abolir a escravatura e nunca deu de fato uma compensação ou apoio a integração da população ex-escravizada na sociedade. Essa falta de apoio estruturou uma desigualdade que se perpetua até os dias de  hoje. Antes de explicar o porquê não foi uma canetada branca e sim, uma luta negra, voltemos ao contexto histórico explicado em uma linha do tempo.


			O Brasil aboliu a escravidão após 388 anos de um pacto escravista cujas consequências permeiam nos dias atuais, em anos históricos, o dia 13 de maio de 1888 foi praticamente ontem. E se isso aconteceu naquela época, foi por uma forte mobilização que forçou o Império a pôr fim ao trabalho escravo, por meio de três atos:


			

					Resistência realizada pela população escravizada ao longo do século XIX;


					Adesão de parte da sociedade à causa por meio de movimentos abolicionistas:


					Mobilização política dos defensores do abolicionismo.


			


			Além disso, novos padrões civilizacionais que condenavam a prática escravista estavam surgindo no mundo, o que colocava o Brasil em uma posição vexatória internacionalmente. Embora essa seja uma questão mais secundária, já que a principal causa do abolicionismo foi a luta e resistência da população escravizada.


			O Brasil havia tornado-se independente em 1822, e o seu reconhecimento internacional dependia de compromissos assumidos para acabar com o tráfico de escravizados. Surge então, em 1831, no dia 7 de novembro, a Lei Feijó, uma lei que declarava livre todos os escravizados vindos de fora do império e impunha penas aos envolvidos no tráfico negreiro, essa tentativa de abolir o tráfico de escravizados recebeu um apelido e foi a responsável por popularizar uma expressão no país: “Para inglês ver”, isso porque, a pressão pelo fim da escravidão partia do Reino Unido, uma vez que anos antes fora celebrado o Tratado de 1826, assinado por Dom Pedro I e Jorge IV, Rei da Grã-Bretanha que propunha o fim do tráfico de escravizados e pressionava o império a tal feito e a coroa, para ceder as mesmas, promulgou  a primeira lei sobre o tema, na prática foi negligenciada, amplamente descumprida e tornou-se um exemplo de legislação formal sem aplicação prática efetiva. No ano da “Lei para inglês ver” e nos anos subsequentes, entre 1831 e 1845 chegaram ao Brasil, segundo apontado pelo historiador Carlos Eduardo Moreira Araújo, cerca de 470 mil africanos, através do tráfico ultramarino.


			Como resposta a negligência em não reprimir o tráfico negreiro por parte das autoridades brasileiras, a Inglaterra tomou uma medida considerada radical chamada Bill Aberdeen, ou Slave Trade Suppression Act, que atribuía às embarcações da Marinha Real Britânica o direito de apreender quaisquer navios negreiros que se dirigissem ao Império do Brasil, esse ato colocava em jogo a soberania das águas brasileiras e buscava forçar o cumprimento dos tratados internacionais assinados com o governo brasileiro. Após esse conflito (e quase guerra) com a Inglaterra, o Brasil optou por aprovar uma nova lei proibindo (novamente) o tráfico negreiro: A Lei Eusébio de Queirós.


			A Lei nº. 581, de 4 de setembro de 1850, popularmente conhecida como Lei Eusébio de Queirós proibiu efetivamente o tráfico negreiro no Brasil, essa repressão governamental enfraqueceu e extinguiu o tráfico ultramarino, mas intensificou uma outra prática, o tráfico interprovincial, ou seja, a venda de escravizados realizada internamente, entre províncias.


			O caminho para a abolição ainda foi muito longo, nesse período, grandes escravocratas resistiam no meio político, o que resultou em um processo de abolição lento e faseado. A partir de 1870 o movimento abolicionista ganhava força, o que resultou em duas importantes leis no cenário brasileiro: A Lei do Ventre Livre e a Lei dos Sexagenários.


			A Lei n.º 2040, de 28 de setembro de 1871, conhecida como a Lei do Ventre Livre, determinava que todo filho de escravizado nascido após 1871 seria considerado livre, cabendo ao “dono” conceder a sua liberdade com oito anos, recebendo esse “dono” uma indenização por parte do Estado, ou aos 21 anos, sem indenização. Essa lei causou indignação e resistência por parte dos fazendeiros e escravocratas que tentaram impedir a tramitação da mesma.


			A Lei dos Sexagenários, também chamada de Lei Saraiva-Cotegipe, Lei n.º 3270/1885, foi promulgada em 28 de setembro de 1885 e concedia alforria aos escravizados que possuíssem idade superior a 60 anos. Os escravizados alforriados ficavam obrigados por lei a prestar “serviços indenizatórios” durante três anos. Por motivos óbvios, essa lei foi enxergada como uma verdadeira derrota para a causa na visão dos abolicionistas.


			Tanto a Lei do Ventre Livre, quanto a Lei dos Sexagenários, era uma forma de responder às pressões internacionais sem deixar de lado uma demanda importante para o período imperial: os escravocratas. Essas duas leis garantiam a esse grupo indenizações (seja por meio do trabalho compulsório ou através de um valor específico) e automaticamente enfraqueciam temporariamente os movimentos abolicionistas.


			A década de 1880 representou um momento de grande agitação política, com a pauta da abolição da escravatura agitando a sociedade brasileira. O movimento abolicionista tinha ganhado uma força muito grande e inúmeras pessoas da sociedade tinham abraçado a causa, os escravizados eram incentivados a se rebelar, abrigados por pessoas quando fugiam e defendidos por advogados nos tribunais. Ocorreram casos, por exemplo, de ataques de “pessoas comuns” a delegacias e portos, por estes abrigarem escravizados fugidos para devolver para seus “donos”, essas pessoas os resgataram e os libertaram. Além disso, era comum ver espaços importantes e pessoas consideradas intelectuais, fazendo anúncios em jornais defendendo a abolição.  Essa adesão se popularizou de tal forma que o movimento ganhou um símbolo: a camélia branca. Ela adornava a lapela dos homens e o colo das mulheres, como um símbolo de adesão ao abolicionismo, foi uma espécie de código entre os abolicionistas, principalmente na hora de auxiliar os escravizados em fugas ou  para lhes conceder esconderijos.


			Na mesma década, surgiram vários quilombos que abrigavam os escravizados fugidos e nesse contexto, a tentativa do Brasil Império em mascarar um fim da escravidão mantendo-a mesma tornou-se cada vez mais ineficaz, dentro do próprio país, a nível regional, em 1884 Amazonas e Ceará decretaram a abolição da escravatura em seus territórios.


			Se a canetada da Princesa Isabel existiu, foi graças a um movimento abolicionista que contou com grandes nomes responsáveis pela luta e resistência, o movimento abolicionista contava com grandes nomes responsáveis pela luta e resistência, como: Adelina, a charuteira que agia como espiã, enviava à associação Clube dos Mortos - que escondia escravizados e promovia fugas - informações que conseguia sobre ações policiais e estratégias dos escravistas; Luiz Gama, advogado autodidata que utilizou sua profissão para libertar mais de 500 escravizados e criticava ferozmente a escravidão por meio do jornalismo; José do Patrocínio, jornalista e co-fundador da Sociedade Brasileira Contra a Escravidão, que propagava ideias abolicionistas e republicanas através de jornais e ações públicas; André Rebouças, engenheiro que defendia a abolição e a inclusão dos libertos na sociedade por meio de acesso à terra e integração econômica; Maria Tomásia, aristocrata, cofundadora  e presidente da Sociedade das Cearenses Libertadoras, que mobilizou mulheres influentes para libertar escravizados no Ceará, é uma das principais articuladoras do movimento que levou o estado cearense a liberar os escravizados quatro anos antes da lei nacionais; Maria Firmina dos Reis, autora de “Úrsula” e a primeira escritoria abolicionista, que publicava contos, poemas e artigos nas revistas de denúncia do maranhão, ela chegou a abrir uma escola para crianças carentes na qual lecionava; Zumbi e Dandara dos Palmares, líderes do Quilombo dos Palmares um dos maiores e mais potentes marcos da luta contra a escravidão, cujas lideranças foram fundamentais para propagar a ideia de liberdade e resistência aos mecanismos coloniais; Joaquim Nabuco e Angelo Agostini, Nabuco criou o jornal O Abolicionista e Agostini a Revista Ilustrada, que serviram de modelo a outras publicações antiescravistas; Dragão do Mar, o jangadeiro cearense que liderou uma greve que impediu o transporte de escravizados para navios negreiros, tornando-se um símbolo da resistência abolicionista; e tantos outros nomes de homens e mulheres a quem o mérito da abolição de fato cabe.


			Dia 13 de maio de 1888, através da Lei n.º 3.353, era declarada extinta a escravidão no Brasil, assinada pela princesa regente de um Brasil pressionado, o Rio de Janeiro - na época capital do Brasil - foi tomado em festa, com milhares de pessoas reunidas e um adorno visível em vários cantos, as camélias brancas. 


			O descontentamento do movimento antirracista e a nomeação do 13 de maio como a “falsa abolição” tem uma raiz: Após 25 gerações da família imperial brasileira se beneficiando da escravidão, a princesa regente (uma vez que o rei se encontrava fora do Brasil) aboliu formalmente a escravidão sem nenhuma compensação ou política de integração aos agora ex-escravizados, ela só se esqueceu de uma coisa muito importante: Abolir também todo um sistema escravista e racista. Na prática,  ajudou a não eliminar a aristocracia racista e o sistema escravagista que se mantém através da exploração de mão de obra barata.


			Segundo o dicionário, abolição é:


			a.bo.li.ção


			sf


			1. Ato ou efeito de abolir; abolimento


			2. extinção de qualquer instituição, lei, prática ou costume. 


			Falar em “trabalho análogo à escravidão” em um país que aboliu a escravatura soa incoerente e contraditório. Como explicar que, em agosto de 2024 ocorreu a maior operação da história do Brasil - Operação Resgate IV - que resgatou 593 trabalhadores em condições análogas à escravidao?  


			Foi também através de uma abolição inconclusa e injusta que se perpetuou uma desigualdade racial que perdura aos dias atuais e só cresce, só no ano de 2023 os casos de racismo aumentaram 127%, no mesmo ano as escolas estaduais de São Paulo viram um aumento de 500% nos últimos 5 anos.


			O racismo existente no Brasil hoje, é o retrato de anos de sujeição e construção dessa desigualdade. Ignorar essa ligação resulta em uma memória histórica fragmentada.


		




		

			Ações afirmativas


			Ao longo do livro, o termo “ações afirmativas” aparecerá com certa frequência, isso porque, as ações afirmativas são instrumentos importantes no combate à discriminação estrutural e à desigualdade de oportunidades.  De forma geral, trata-se de um conjunto de iniciativas, sejam elas implementadas por instituições privadas ou pelo setor público, que buscam promover a inclusão de grupos historicamente marginalizados ou discriminados, corrigindo desigualdades raciais e promovendo igualdade de oportunidades. Essas ações têm como fundamento a ideia de que a igualdade formal, prevista em leis, não é suficiente para corrigir os desequilíbrios criados por séculos de exclusão social, econômica e política.


			As ações afirmativas surgem como medida para mitigar os efeitos de problemas sociais e lutam contra desigualdades estruturais e sistêmicas. Elas representam uma ferramenta fundamental para corrigir injustiças passadas e presentes, ao mesmo tempo que buscam construir uma sociedade mais equitativa e diversa. É importante frisar que uma sociedade justa não necessariamente é uma sociedade igualitária; a palavra correta é equitativa.


			A igualdade e a equidade diferem em sua aplicação e objetivo. Enquanto a igualdade busca oferecer os mesmos direitos e condições para todos, a equidade reconhece as diferenças entre as pessoas e trabalha para oferecer condições justas que considerem essas especificidades. A igualdade em sentido positivo envolve a obrigação de “tratar igualmente o que é igual e desigualmente o que é diferente”. Assim, a equidade vai além da igualdade formal, admitindo situações fundamentadas de tratamento desigual, radicadas em critérios de justiça, com o objetivo de atingir resultados legítimos e proporcionados. Portanto, as ações afirmativas exemplificam essa aplicação de equidade, ajustando condições desiguais para promover justiça e igualdade material, essencial para uma sociedade verdadeiramente inclusiva.


			As ações afirmativas consistem em políticas que alocam recursos, oportunidades e benefícios a grupos discriminados por razões étnicas, raciais, religiosas, de gênero, de classe ou de casta (um sistema social hierárquico baseado em nascimento ou ocupação, comum em algumas culturas), aumentando a participação de grupos minoritários em áreas como política, educação, saúde, emprego, acesso a bens materiais, redes de proteção social e reconhecimento cultural. 


			Esses grupos, muitas vezes marginalizados em áreas como educação, mercado de trabalho, representação política e redes de proteção social, são o foco central das ações afirmativas. O objetivo dessas iniciativas é duplo: primeiramente, elas buscam reparar desigualdades históricas, reconhecendo, compensando e atenuando os efeitos das discriminações passadas que ainda perpetuam disparidades no presente. Em segundo lugar, visam promover a igualdade de oportunidades, criando condições justas para que indivíduos de grupos minoritários possam competir em pé de igualdade em uma sociedade marcada por desigualdades estruturais.


			As ações afirmativas vão além do simples combate ao preconceito; elas buscam criar condições para a integração de minorias em posições de destaque e poder. Sua justificativa é sustentada por princípios éticos, históricos e sociais. Essas medidas reconhecem que grupos marginalizados enfrentam desafios adicionais impostos por séculos de opressão. Ao redistribuir recursos e oportunidades, busca-se equilibrar as condições iniciais de partida, oferecendo uma chance justa para todos. O princípio da igualdade formal, que trata todos os indivíduos da mesma maneira, nem sempre é suficiente para corrigir desigualdades profundas. A igualdade material exige um tratamento diferenciado para garantir que todos tenham oportunidades equitativas, permitindo uma competição justa.


			As ações afirmativas também são vistas como uma forma de reconhecer e compensar os danos causados por políticas discriminatórias passadas, como a escravidão, o apartheid e a segregação racial, oferecendo uma reparação às injustiças que ainda reverberam nas gerações atuais. Além disso, uma sociedade mais inclusiva e diversa tende a ser mais representativa e democrática, pois garante a voz e participação de uma ampla gama de perspectivas e interesses, enriquecendo o debate público e promovendo uma verdadeira pluralidade de ideias e ações.


			Nessa rubrica, as ações afirmativas podem ser implementadas de diversas maneiras, adaptando-se às necessidades específicas dos grupos que têm direito a elas e aos contextos em que são aplicadas. Nesse cenário, destacam-se algumas das principais modalidades que buscam combater desigualdades estruturais e garantir a inclusão de grupos historicamente marginalizados.


			Uma das modalidades mais conhecidas é a reserva de vagas, ou cotas, que assegura a presença de determinados grupos em espaços-chave, como universidades, empresas e cargos políticos. No Brasil, a Lei n.º 12.711/2012 consolidou a implementação de cotas para negros, indígenas e pessoas de baixa renda em instituições de ensino, estabelecendo que, pelo menos, 50% das vagas em universidades federais devem ser destinadas a estudantes provenientes de escolas públicas.


			Outra forma importante são os bônus e a pontuação adicional em processos seletivos competitivos, como vestibulares e concursos públicos. O bônus é uma alternativa às cotas, consistindo na adição de pontos extras às notas de candidatos de grupos marginalizados, ampliando suas chances de aprovação, sem determinar uma quantidade fixa de vagas.


			Incentivos econômicos, como bolsas de estudo, auxílios financeiros e empréstimos subsidiados, são também uma ferramenta relevante para promover a capacitação e o acesso ao mercado de trabalho. Programas de microcrédito voltados para mulheres ou comunidades indígenas, por exemplo, têm se mostrado eficazes na emancipação econômica e no fortalecimento da autonomia financeira.


			Em casos mais extremos, as ações afirmativas podem incluir reparações financeiras, como indenizações diretas para grupos que sofreram violações históricas de direitos, como os danos causados pela escravidão ou pelo extermínio cultural de povos indígenas.


			As políticas de valorização cultural também se inserem nas ações afirmativas, buscando o reconhecimento e a preservação de identidades culturais ameaçadas. Exemplos disso são a inclusão de disciplinas sobre história e cultura afro-brasileira nos currículos escolares e o incentivo à produção artística de minorias, garantindo espaço para a diversidade cultural no panorama educacional e artístico.


			Além disso, algumas empresas e instituições públicas têm estabelecido metas para a contratação e promoção de mulheres, negros, pessoas LGBTQIAPN+ e outros grupos sub-representados, com o objetivo de ampliar a diversidade em seus quadros. Nessa rubrica, também se incluem ações voltadas para o incremento da contratação e promoção de membros de grupos discriminados, seja por meio de metas, cotas, bônus ou fundos de estímulo. Outros exemplos envolvem a implementação de preferência em contratos públicos, a determinação de metas mínimas de participação na mídia, na política e em outros âmbitos, e até a distribuição de terras e habitação, além de medidas de proteção a estilos de vida ameaçados.


			Portanto, essas medidas abrangem tanto a promoção da igualdade material e de direitos básicos de cidadania quanto a promoção de igualdade de oportunidades e formas de valorização étnica e cultural. 


			Os impactos sociais das ações afirmativas são visíveis em diversas áreas, com destaque para a redução das desigualdades. Políticas de ação afirmativa têm ampliado a presença de grupos marginalizados em setores como a educação, mercado de trabalho e espaços de decisão. No Brasil, por exemplo, as cotas para negros e indígenas no ensino superior resultaram em uma maior inclusão desses grupos em profissões tradicionalmente dominadas por brancos. Isso não só promove a igualdade de oportunidades, mas também contribui para um maior acesso a uma variedade de profissões e melhores condições econômicas para esses grupos.


			Além disso, as ações afirmativas têm provocado uma mudança na percepção social ao desafiar estereótipos e promover a normalização da diversidade. A presença de minorias em posições de destaque, como nas universidades e no mercado de trabalho, tem um efeito transformador nas mentalidades, permitindo que a sociedade reconheça e valorize as capacidades de indivíduos de diferentes origens. Isso fortalece também o orgulho cultural e a preservação das identidades históricas, promovendo uma maior valorização das heranças afro-brasileira, indígena e de outros grupos marginalizados.


			Apesar dos avanços, as ações afirmativas ainda enfrentam desafios. A resistência política e social, alimentada por críticas que acusam a política de criar divisões ou promover “racismo reverso” (esse é um dos tópicos abordados nesse livro mas, adiantando, é impossível uma pessoa branca sofrer racismo), muitas vezes ignora a magnitude das desigualdades estruturais que essas iniciativas buscam corrigir. A sustentabilidade dessas políticas também é uma questão importante, já que muitas são implementadas de forma temporária, com prazos para revisão. Para que os resultados a longo prazo sejam efetivos, é crucial continuar avaliando e monitorando a eficácia das ações afirmativas, além de ampliar seu escopo para grupos que ainda não estão contemplados, como as pessoas trans e as comunidades quilombolas. O debate contínuo sobre essas políticas é essencial para garantir uma sociedade mais justa e inclusiva.


		




		

			Afrofuturismo


			Se você está lendo esse livro, é porque em algum momento eu tornei a luta por representatividade como a luta da minha vida, não entrando a fundo nesse tópico que será abordado em outro capítulo do livro, mas quando falamos de mais representatividade muitas vezes não temos dimensão do quanto isso impactaria. Falar que o mundo precisa ser mais representativo, implica que todos os segmentos da sociedade sejam revistos e reestruturados.  


			 Filmes e séries futuristas, por exemplo, fizeram parecer que o futuro era um local onde pessoas negras não existiam, obras como  “Star Wars”, “Os Jetsons” e “De Volta para o Futuro” apresentam futuros tecnologicamente avançados, mas quase sempre sem a presença de personagens negros ou com a inclusão de estereótipos caricatos.


			Por séculos, a representação negra foi suprimida ou limitada a estereótipos - como já sabemos, como um reflexo de estruturas coloniais e racistas. E é nesse contexto que nasceu o afrofuturismo, uma resposta artística, cultural e política que reivindica o direito de imaginar e construir um futuro através da perspectiva negra.


			O termo “afrofuturismo” surgiu na década de 1990, através do ensaio “Black To The Future” pelo crítico cultural norte-americano. Apesar de recente como conceito, o movimento já existia em expressões artísticas de décadas anteriores, como a música do visionário Sun Ra, que nos anos 1960 mesclava jazz com elementos de mitologia egípcia e ficção científica. Na literatura, Octavia Butler, aclamada como a “primeira dama da ficção científica”, foi pioneira ao abordar temas como racismo e opressão em futuros especulativos.


			O afrofuturismo vai além de um gênero artístico, é um movimento que celebra a ancestralidade africana enquanto projeta futuros utópicos e distópicos, sempre com protagonismo negro. A Academia Brasileira de Letras define o afrofuturismo como um movimento cultural, estético e político que explora temas de identidade, história e tecnologia a partir da perspectiva negra. Essa abordagem não apenas revisita o passado, mas também imagina possibilidades para um futuro emancipador.


			O afrofuturismo se manifesta em diversas linguagens: cinema, música, literatura, moda, artes visuais e muito mais. No cinema, o filme Pantera Negra (2018), da Marvel, trouxe o afrofuturismo ao mainstream ao apresentar Wakanda, uma nação africana ultratecnológica que não foi colonizada. Wakanda se tornou símbolo de orgulho para a Diáspora Negra, representando o poder de imaginar um futuro centrado na experiência africana.


			Na música, artistas como Janelle Monáe, George Clinton e Beyoncé incorporam elementos afrofuturistas em suas obras, combinando tecnologia e mitologia africana. No Brasil, o cantor Gilberto Gil, com músicas como “Cérebro Eletrônico” (1969), e a cantora Elza Soares, exploraram temáticas semelhantes.


			Na literatura brasileira, nomes como Fábio Kabral, autor de “O Caçador Cibernético da Rua 13”, e Lu Ain-Zaila, criadora da “Duologia Brasil 2408”, são expoentes do gênero. Suas obras propõem realidades onde a ancestralidade africana e a tecnologia coexistem, criando um espaço especulativo para o protagonismo negro.


			Embora o afrofuturismo tenha surgido nos Estados Unidos, o Brasil apresenta condições únicas para esse movimento. Como apontado pela Academia Brasileira de Letras, a herança africana é central na identidade cultural brasileira, especialmente em expressões artísticas como o samba, o candomblé e a capoeira. Para autores como Ana Maria Gonçalves e Ale Santos, o afrofuturismo no Brasil também é um ferramenta para imaginar um futuro livre das cicatrizes da escravidão e do racismo estrutural.


			Ale Santos, autor de “O Último Ancestral”, destaca como o afrofuturismo pode humanizar e ressignificar a experiência negra. Seu livro se passa em um futuro distópico onde a população negra luta por sobrevivência e autonomia. Essa abordagem ecoa os objetivos do afrofuturismo: criticar o presente, revisitar (e criticar) o passado e propor um futuro transformador.


			A relação com a ancestralidade é uma característica central do afrofuturismo, diferentemente de um futurismo europeu por exemplo, que rejeitava o passado, o afrofuturismo revisita a história negra para extrair força e inspiração. Desse modo, elementos como mitologia, espiritualidade e tradições africanas são resgatados e reinterpretados em contextos futuristas.


			Esse resgate é evidente em obras como a de Drexciya, um duo de música eletrônica que criou um universo narrativo baseado em descendentes de escravizados jogados ao mar  durante o tráfico atlântico. Em suas músicas, esses descendentes desenvolvem a habilidade de respirar debaixo d’água, criando uma sociedade subaquática que simboliza resiliência e renascimento.


			O afrofuturismo é então, não apenas um movimento estético, mas também uma declaração política! Ao colocar pessoas negras como protagonistas em narrativas futuristas, o movimento desafia o racismo estrutural e questiona a exclusão histórica. Mais do que imaginar possibilidades de futuros, o afrofuturismo propõe soluções: ele educa, inspira e empodera comunidades negras a se verem como agentes de transformação.


			A ficção especulativa afrofuturista também ajuda a desconstruir estereótipos. Em um mundo onde as representações negras ainda são limitadas a papéis subalternos, imaginar cenários onde as pessoas negras lideram avanços tecnológicos e culturais é um ato revolucionário.


			Movimentos como o afrofuturismo surgem para questionar a falta de representatividade racial e catapultar uma representação social mais igualitária. O afrofuturismo é, acima de tudo, uma celebração da identidade e da ancestralidade negra, propondo narrativas que rompem com a opressão histórica e imaginam futuros onde as comunidades negras são protagonistas. Ao fundir tecnologia, cultura e resistência, o movimento não apenas inspira novas gerações a desafiar estruturas racistas, mas também reconfigura o espaço das artes e da política como ferramentas de transformação. No Brasil, o potencial do afrofuturismo é ainda mais significativo, pois oferece uma lente para revisitar a herança africana enquanto se projeta um futuro de justiça, igualdade e representatividade.


			O que costumo sempre dizer é que, tudo, absolutamente tudo que existir representando pessoas brancas, precisa existir de forma igualitária para representar  aqueles que não se veem ali diariamente. Isso implica uma mudança social até mesmo em questões que nunca foram pensadas, como nesse caso as obras culturais futuristas, caso em que pessoas que já estão se vendo ali em todas as obras lançadas, dificilmente irão ver a necessidade de trazer esse questionamento. 


		




		

			Antirracismo


			Angela Davis, professora, filósofa norte-americana e um dos nomes mais notórios da luta antirracista, tem uma frase famosa que diz: “Numa sociedade racista, não basta não ser racista, é necessário ser anterracista”. Essa é uma daquelas coisas que basicamente todas as pessoas brancas dizem que são, afinal, o ato de não expressar racismo em alto e bom som já os torna antirracistas, certo?


			Não!


			Ser antirracista é mais do que rejeitar o racismo: é assumir uma posição ativa na desconstrução de sistemas opressores. Em sociedades estruturadas historicamente pelo racismo, como o Brasil e Portugal, é urgente que a luta antirracista seja estabelecida como um princípio ético, um compromisso coletivo e uma prática cotidiana. Pois uma vez que o racismo é diário, cotidiano, o antirracismo também precisa ser.


			O movimento antirracista possui raízes profundas e diversas. Nos Estados Unidos, a luta remonta à fundação da primeira sociedade abolicionista por Anthony Benezet em 1775 e se intensificou ao longo do século XX com movimentos pelos direitos civis. Mais recentemente, eventos como a criação do movimento Black Lives Matter revelaram ao mundo a urgência de combater a violência policial e as desigualdades raciais. No Brasil, a história é igualmente marcada pela resistência negra, desde a abolição da escravidão em 1888 até o surgimento de organizações como a Frente Negra Brasileira (1931) e o Movimento Negro Unificado (MNU) na década de 1970.


			Como aponta a psicanalista e autora do livro “Tornar-se negro” (1983), “a sociedade escravista, ao transformar o africano em escravizado, definiu o negro como raça, demarcou o seu lugar, a meneira de tratar e ser tratado, os padrões de interação com o branco e instituiu o paralelismo entre cor negra e posição social inferior”, a estrutura social brasileira foi moldada por uma herança escravista que vinculou a cor negra à subalternidade, perpetuando estereótipos e desigualdades. A ideia de democracia racial, frequentemente  exaltada, é um mito que invisibiliza as violências históricas e contemporâneas sofridas pela população negra.


			O Brasil por exemplo, embora tenha o debate racial na sociedade mais avançado (o que em Portugal por exemplo, ainda está longe de ser uma realidade), ainda tem perpetuado o racismo estrutural através de seus dispositivos legais, o que ao invés de combater diretamente a discriminçaão racial, acabam mantendo desigualdades, privilegiando grupos e dificultando a igualdade de oportunidades. Isso acontece, por exemplo, quando leis ou políticas aparentemente neutras têm efeitos desproporcionais sobre grupos raciais específicos, ou quando há falhas em implementar ou fiscalizar medidas antirracistas já previstas. 


			O que precisamos ter em mente, é que dada a situação social atual, o recorte de raça na formulação de políticas públicas precisa sempre ser feito. Embora as Constituições dos dois países prevejam uma igualdade de seres perante a lei, o que precisamos alcançar é a equidade, porque precisamos reconhecer que não somos todos iguais e reconhecer as desigualdades históricas e estruturais que afetam determinados grupos e só a equidade busca oferecer condições justas para que todos tenham as mesmas oportunidades, ajustando os meios de acordo com as necessidades específicas de cada grupo. Só então será possível superar as barreiras que perpetuam a exclusão e promover uma sociedade verdadeiramente inclusiva e justa.


			Muito se fala na construção de um mundo mais justo, mas isso é impossível sem a prática ativa do antirracismo. Djamila Ribeiro em seu “Pequeno Manual Antirracista”, enfatiza que o racismo não é apenas uma questão individual, mas uma estrutura social profundamente enraizada que perpetua desigualdades históricas. Para desmantelar esse sistema, é necessário um comprometimento coletivo que inclua educação, reflexão e ação.


			Práticas antirracistas no cotidiano:


			Tornar-se antirracista é uma escolha que demanda educação, relfexão e ação. Existem algumas práticas que podem ser adotadas:


			

					
Reconhecer privilégios: Esse para mim é um dos pontos principais. Pessoas brancas devem refletir sobre como usufruem de vantagens sistêmicas, desde a ausência de discriminação até o acesso facilitado a educação e empregos. O reconhecimento desses privilégios é o primeiro passo para ações solidárias e transformadoras. Mais pra frente, falaremos sobre privilégio branco e como usar esse privilégio para dar voz as pessoas na luta antirracista.


					
Combater o racismo cotidiano: Denunciar práticas discriminatórias, questionar discursos preconceituosos e apoiar vítimas de racismo são ações essenciais para desconstruir a naturalização do racismo em nosso dia a dia.


					
Ler autores negros: A literatura é uma ferramenta poderosa para entender as dinâmicas do racismo e os desafios enfrentados pela população negra. Nomes como Conceição Evaristo, Djamila Ribeiro, Angela Davis, bell hooks e Abdias do Nascimento oferecem perspectivas essenciais sobre a história, as políticas e as experiências negras. 


					
Consumir produtos feitos por pessoas negras: Valorize a produção de pessoas negras, optando por consumir produtos que reflitam e apoiem sua cultura e empreendedorismo.


					
Educação antirracista para crianças: Introduzir conversas sobre diversidade, respeito e igualdade desde cedo pode ajudar a formar gerações mais conscientes. Iniciativas como o letramento racial nas escolas são fundamentais para combater o racismo de maneira estrutural.


					
Apoiar movimentos negros: Conhecer e participar de movimentos que promovem a igualdade racial é uma forma de fortalecer a luta coletiva. No Brasil, organizações e instituições culturais negras desempenham um papel vital na resistência e na criação de espaços de protagonismo.


			


			Mais pra frente no livro, falaremos a fundo sobre o racismo estrutural, mas para entender a função de práticas antirracistas, como ações afirmativas, por exemplo, é importante entender esse sistema que organiza a sociedade em torno de privilégios raciais. Isso significa que as desigualdades raciais não são frutos de atitudes isoladas, mas de mecanismos históricos que discriminam pessoas negras e outras minorias raciais em benefício da população branca.


			Como já vimos, a origem dessa estrutura remonta ao colonialismo, quando a exploração de territórios e populações foi legitimada por ideologias racistas. No Brasil, a escravidão foi um pilar econômico e social por mais de 300 anos. Mesmo após a abolição formal em 1888, as populações negras não receberam suporte para integração plena na sociedade, perpetuando ciclos de pobreza e exclusão.


			Djamila Ribeiro enfatiza a importância do letramento racial, ou seja, a capacidade de compreender como o racismo se manifesta e como combatê-lo. Essa educação deve ser um compromisso tanto individual quanto institucional. Espaços de ensino, como escolas e universidades, têm a responsabilidade de incorporar conteúdos que retratem a história e a cultura das populações negras.


			Além disso, é fundamental que indivíduos reconheçam seus próprios preconceitos e privilégios. Como apontado por Ribeiro e Davis, não basta não ser racista; é preciso ser ativamente antirracista, confrontando atitudes discriminatórias e engajando-se em práticas que promovam a equidade.


			Praticar o antirracismo exige que as pessoas repensem suas escolhas cotidianas, como as marcas que consomem, os conteúdos que leem e as causas que apoiam. Por exemplo, optar por consumir produtos de empreendedores negros ou amplificar vozes negras em debates sociais são formas de combater o racismo estrutural.


			Em um âmbito maior, é necessário que empresas e governos implementem políticas inclusivas. Isso inclui a adoção de cotas raciais, programas de diversidade no trabalho e a criação de espaços de representação efetiva.


			Uma sociedade antirracista requer empatia e escuta ativa. Djamila Ribeiro destaca que ouvir as experiências das pessoas negras sem invalidá-las é essencial para entender o impacto do racismo. Isso significa acolher o lugar de fala, ou seja, reconhecer que quem vivencia a opressão racial tem autoridade para falar sobre ela.


			Ribeiro também aponta o incômodo como um elemento transformador. Reconhecer privilégios raciais pode ser desconfortável, mas é um passo essencial para quem deseja se engajar na luta antirracista. Esse incômodo deve ser canalizado para ações que promovam mudanças estruturais.


			Ser antirracista é um compromisso com a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, onde todas as pessoas tenham oportunidades reais de prosperar, independentemente de sua cor ou origem. Isso exige coragem para enfrentar o racismo em todas as suas formas, desde os preconceitos sutis até as estruturas que perpetuam a desigualdade. É um processo contínuo de aprendizado, autocrítica e ação, que só pode ser alcançado com empatia, união e determinação coletiva para transformar o presente e construir um futuro verdadeiramente inclusivo.


		




		

			Aquilombar


			O termo “aquilombar” tem ganhado força como verbo que remete à ação de fortalecer, valorizar e se conectar com a luta histórica e cultural das comunidades quilombolas. Em seu cerne, aquilombar é mais do que um ato de resistência, é uma prática que envolve o resgate e a preservação das raízes ancestrais, o fortalecimento das identidades negras e a criação de redes de solidariedade entre os povos que compartilham as tradições quilombolas. Para a intelectual Beatriz Nascimento, aquilombar-se é o ato de assumir uma posição de resistência e contra-hegemônica a partir de corpos políticos negros - a existência em um corpo negro é um ato político.


			Derivado da palavra quilombo, que remonta à comunidades formadas por escravizados fugidos no período da escravidão no Brasil, aquilombar traz consigo o espírito de resistência e autonomia dessas comunidades. Ele carrega a ideia de se unir para proteger, apoiar e expandir as conquistas sociais, culturais e políticas dos quilombos, em um movimento contínuo de valorização da ancestralidade e da cultura afro-brasileira.


			Na luta antirracista, aquilombar se traduz em um processo de empoderamento coletivo, onde o povo negro se reconecta com as suas raízes históricas e ao mesmo tempo propõe a construção de novos caminhos para o futuro. O aquilombar não se limita à preservação da cultura afro-brasileira, mas também pauta questões essenciais como a luta por direitos, o respeito, a justiça social e a preservação ambiental Esse termo também destaca a importância da solidariedade entre comunidades negras, que compartilham não apenas uma história de opressão, mas também uma trajetória comum de resistência, luta pela liberdade e pelo reconhecimento.


			A prática de aquilombar se revela como um gesto político poderoso. Cada ato de resgatar a memória histórica e se reconectar com a sua ancestralidade é uma ação de resistência contra as forças racistas que tentam apagar a história e a cultura do povo negro. Na verdade, em um mundo tão racista, existir como pessoa não branca é, por si só, um ato político. 


			Aquilombar, é um convite a todos conhecer a luta ancestral, para que se fortaleçam, que resgate e reafirme a importância da memória histórica. É um lembrete de que a resistência não é algo do passado, mas uma prática constante e atual, que segue ao lado das novas gerações e seguirá por toda a posteridade.


		




		

			Apagamento cultural


			O processo de colonização europeia teve um impacto profundo e duradouro nos povos originários e africanos nas Américas. No caso do Brasil, a colonização portuguesa e a subsequente exploração de recursos humanos, como indígenas e os africanos trazidos como escravizados, levaram a um apagamento cultural que ressoou até os dias de hoje. As marcas dessa violência histórica são visíveis não apenas nas estruturas sociais e econômicas do país, mas também nas memórias e identidades das populações afetadas. Entre os aspectos mais evidentes desse apagamento está a mudança de sobrenomes, uma das muitas formas pelas quais as culturas indígenas e africanas foram sistematicamente deslegitimadas, substituídas e, em muitos casos, esquecidas.


			Lembro que eu demorei muito pra entender como podiam ter tantos Pereira’s, Silva’ s, Santos’s, Oliveira’s, Martins’s, Rodrigues’s, Alves’s, Ferreira’s e nenhum sobrenome dos povos tradicionais que estavam no Brasil desde o início ou dos povos escravizados levados para o país. Uma das formas mais visíveis de apagamento cultural é a perda de sobrenomes indígenas e africanos, que, ao longo do processo colonial, foram sistematicamente trocados por sobrenomes europeus. Essa prática não era apenas uma questão de mudança superficial de identidade, mas refletia uma tentativa deliberada de submeter, desumanizar e controlar os povos colonizados. Os sobrenomes impostos por colonizadores geralmente estavam ligados a características físicas, geográficas ou religiosas, muitas vezes relacionadas aos próprios colonizadores ou aos escravizadores, como “Santos”, “Alves”, “Cruz” e “Oliveira”. Esses nomes, além de apagarem as origens culturais, também serviam como uma forma de hierarquização e controle sobre os povos indígenas e africanos.


			Os indígenas, que habitavam o Brasil muito antes da chegada dos portugueses, foram especialmente afetados por essa prática. Como resultado de um processo sistemático de catequese e subordinação cultural, muitos indígenas perderam suas línguas, suas tradições e seus nomes, que foram substituídos por aqueles mais alinhados aos padrões europeus. Sobrenomes como “dos Santos” ou “Alves” não eram apenas uma mudança de nome, mas uma forma de redefinir a identidade dessas populações, apagando suas raízes originais.


			Por outro lado, a experiência dos africanos levados como escravizados para o Brasil foi igualmente devastadora. Durante séculos, milhões de africanos foram forçados a abandonar suas culturas e religiões, e com isso, seus nomes ancestrais foram sendo substituídos por sobrenomes cristãos ou, na maioria das vezes, nomes dados por seus senhores. Esse processo não era apenas de imposição de nomes, mas de subjugação e apagamento das identidades originais dos africanos, que eram forçados a se adaptar a uma nova realidade, marcada pela violência e pelo desrespeito às suas culturas. Sobrenomes como “de Jesus”, “Cruz” ou “Pereira” foram dados aos descendentes dos africanos como um meio de apagamento de suas origens. 


			Nos últimos anos, surgiram iniciativas para tentar reverter o cenário desse apagamento, o artista brasiliense Christus Nó-brega criou uma ferramenta que une a inteligência artificial ao desejo de recuperar os sobrenomes ancestrais, a ferramenta “Assistente Inteligente de Restauração Identitária”1, possibilita resgatar nomes indígenas e africanos que foram perdidos durante o período colonial. Ao acessar a plataforma, as pessoas podem informar suas origens, e a IA sugere sobrenomes ancestrais baseados em registros históricos, fontes orais e outros dados culturais, oferecendo uma forma simbólica de reconectar os indivíduos às suas raízes.


			Christus Nóbrega, ao pesquisar sobre a mudança forçada de sobrenomes, descobriu que a prática não era apenas uma questão de identidade, mas também uma ferramenta de controle social e de subordinação. Ao trocar os nomes africanos e indígenas por nomes europeus, os colonizadores não só apagavam as identidades, mas também dificultavam a preservação das tradições e a transmissão de histórias familiares. A ferramenta que Nóbrega criou, ao sugerir sobrenomes ancestrais, representa uma tentativa de resgatar essas histórias, oferecendo um ponto de partida para aqueles que desejam recuperar a memória perdida de seus ancestrais.


			Um Projeto de Lei de 2011, PL 803/2011 foi uma tentativa de corrigir parte da história do país, ao permitir que afrodescendentes e indígenas possam incluir sobrenomes ancestrais em seus registros civis, permitindo que as pessoas resgatem suas identidades e conectem-se de forma mais profunda com suas origens culturais. Movimentos como esse, são uma forma de reparação histórica das populações que foram afetadas pelo processo de colonização.


			O fato de não ter um sobrenome correspondente a sua origem, é um reflexo de uma história marcada por violência e subordinação, para muitos descendentes de africanos e indígenas no Brasil, a busca por suas origens é um caminho árduo, marcado pela falta de documentação e pelo desconhecimento sobre suas raízes.


			A busca por esses sobrenomes ancestrais também coloca em evidência a luta constante das populações negras e indígenas para reverter os efeitos do colonialismo. A simples adição de um sobrenome ancestral não apaga a história de violência e discriminação que essas populações viveram ao longo dos séculos, mas pode ser vista como um passo importante na recuperação da identidade e da memória cultural.


			O apagamento cultural durante o período colonial não se limitou à mudança de sobrenomes e teve um impacto devastador sobre as identidades indígenas e africanas no Brasil. A colonização portuguesa no Brasil, e a subsequente escravização de africanos e subordinação dos povos indígenas, resultaram em um processo sistemático de apagamento de identidades culturais, espirituais e sociais. O racismo religioso contra as religiões de matriz africana, por exemplo, foi uma das expressões desse apagamento. Durante a catequização forçada imposta pelos missionários, as práticas religiosas africanas foram sistematicamente deslegitimadas e substituídas pela religião católica, associada à “civilização”. O racismo religioso, que ainda persiste de formas diferentes até hoje, representa a continuidade desse processo de marginalização cultural. O catolicismo, imposto pelos colonizadores, não apenas alterou as religiões, mas também desvalorizou as cosmovisões africanas e indígenas, impedindo que suas tradições espirituais fossem passadas para as gerações seguintes.


			Além do racismo religioso, o apagamento cultural também envolveu a destruição e a substituição das línguas, danças, vestimentas e outras práticas que eram centrais para a identidade dos povos indígenas e africanos. A língua tupi-guarani, que era falada por alguns dos povos indígenas do Brasil, é um exemplo dessa substituição forçada. Durante o período colonial, a língua portuguesa foi imposta como a única língua oficial, marginalizando as várias línguas nativas e dificultando a sua transmissão entre as gerações. As culturas que existiam antes da chegada dos europeus foram, em grande parte, silenciadas e negadas, sendo substituídas por um modelo cultural eurocêntrico, que não apenas anulava a diversidade, mas também colocava em posições de subordinação os povos que o habitavam. Assim, a perda dos sobrenomes indígenas e africanos não é apenas uma questão de identidade nominal, mas parte de um processo mais amplo de apagamento cultural, onde as raízes desses povos foram suprimidas para dar lugar à imposição de valores e normas europeias.


			O processo de reconciliação com as raízes culturais vai além da simples recuperação de nomes, envolve um esforço contínuo para reverter os efeitos do colonialismo, reconhecer as injustiças históricas, conscientizar e promover a valorização das culturas indígenas e africanas que ainda hoje enfrentam marginalização e exclusão. A luta por justiça histórica e pela preservação da diversidade cultural é  um movimento de resistência contra a continuação desse apagamento. O resgate da memória ancestral e o reconhecimento das diversas heranças culturais que formam a sociedade brasileira são essenciais para que possamos entender plenamente nossa identidade e, assim, construir uma sociedade mais justa e inclusiva.


			


			

				

						1.  G1. “Efeitos da colonização: sobrenome que você usa pode não ser o seu de verdade, entenda.” G1, 6 out. 2024. Disponível em: https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2024/10/06/efeitos-da-colonizacao-sobrenome-que-voce-usa-pode-nao-ser-o-seu-de-verdade-entenda.ghtml. 



				


			


		




		

			Apropriação cultural


			“Branco pode usar trança?” Acredito que toda pessoa negra já tenha respondido essa questão ao menos uma vez na vida. Ou ainda pior, “se pessoas negras podem alisar o cabelo, pessoas brancas podem tranças”.


			Para Rodney William2, Doutor em Ciências Sociais pela PUC-SP, a apropriação cultural é um mecanismo de opressão pelo qual um grupo dominante se apodera de elementos culturais de grupos historicamente marginalizados, esvaziando seus significados e desconectando-os de seus contextos históricos e simbólicos. A apropriação cultural ocorre sem reciprocidade, eliminando a possibilidade de trocas equilibradas e muitas vezes reduzindo símbolos e tradições a produtos comercializáveis, o que perpetua estruturas de dominação e racismo.


			Em outros termos, a apropriação cultural ocorre quando pessoas de um grupo social dominante, ou até mesmo de outros grupos, adotam ou utilizam práticas, vestimentas, objetos ou comportamentos característicos de uma cultura diferente da sua. Além de oprimir, é também uma forma de apagar a potência de grupos históricos e sistematicamente inferiorizados.


			Existem diversos exemplos de apropriação cultural:


			Diz-se como blackface a prática racista em que pessoas brancas pintam seus rostos de preto para representar pessoas negras, de maneira estereotipada e ofensiva. Acredita-se que tenha iniciado no século XIX, por volta de 1830 em Nova Iorque, como  uma prática de ridicularização da população negra para entretenimento de pessoas brancas principalmente em espetáculos humorísticos, sempre acompanhados de uma ridicularização de comportamentos e sotaques. Quando eu era criança, lembro de ver fantasias de Carnaval ou Dia das Bruxas em que usavam blackface, hoje em dia, com o avanço do debate e da educação racial, a eliminação do blackface tornou-se uma prática racista em um consenso quase comum. Quase porque, ainda viraliza nas redes sociais casos racistas de blackface.


			A prática de apropriação cultural em fantasias é um dos exemplos mais famosos do tema, lembro de quando criança voltar pra casa no dia 19 de abril (Dia dos Povos Indígenas no Brasil) adereçada de cocares feitos com materiais como cartolina e folhas de EVA, embora as escolas tenham entendido cada vez mais a problemática de atividades como essa, pessoas fantasiadas de indíegna ainda são constantemente vistas em bloquinhos de Carnaval. Esse hábito é problemático por várias razões.


			Primeiro, a identidade indígena não é uma fantasia: suas vestimentas e adornos carregam significados profundos ligados à ancestralidade, pertencimento e tradição, não devendo ser reduzidos a acessórios descartáveis para entretenimento. Segundo, ao se vestir assim, perpetua-se estereótipos racistas e coloniais que generalizam e caracterizam os povos indígenas, desconsiderando a riqueza e a diversidade dos mais de 260 povos indígenas existentes no Brasil. Além disso, esse tipo de fantasia não é uma homenagem. A verdadeira valorização dos povos indígenas se dá por meio do apoio às suas lutas por direitos, como a demarcação de terras e o respeito à diversidade cultural. Além de tudo, essa prática desvia a atenção das pautas indígenas, como a preservação ambiental e a proteção de suas tradições e modos de vida.


			Com a popularização de artistas de K-pop, K-drama, animes e doramas, o interesse da sociedade ocidental sobre a cultura asiática tem aumentado cada vez mais, esse boom desencadeou um efeito colateral: o asian fishing, que ocorre quando uma pessoa não-amarela tenta se passar por um asiático, seja por meio de edições de fotos, maquiagem ou até mesmo cirurgias plásticas. A fetichização do fenótipo asiático também passou a ser uma realidade cada vez mais latente e essa hipervalorização dos traços das pessoas amarelas desencadeou em vários casos virais de asian fishing.


			Em redes sociais como o Tik Tok e Instagram, não é preciso uma pesquisa longa para encontrar tutoriais de maquiagem que simulam traços característicos em pessoas amarelas. O asian fishing vem acompanhado de uma série de fatores em conjunto, além da intenção de simular e se parecer com uma pessoa asiática, a explicitação desse desejo é feita através de falas, roupas e comportamentos.


			Voltando ao primeiro parágrafo deste capítulo, responder se uma pessoa branca pode ou não usar tranças afro no cabelo vai muito além de uma simples questão estética. As tranças e outros penteados afro não podem ser vistos como um mero estilo estético, elas carregam séculos de história, resistência e ancestralidade, como uma forma de expressão que identificava gênero, idade, status social e pertencimento étnico, tendo sido passadas de geração em geração entre mulheres negras.


			Enquanto mecanismo de resistência, registros indicam que durante o período colonial, as mulheres colombianas escravizadas criaram mapas codificados em seus penteados para orientar as rotas de fuga. Cada tipo de trança representava elementos como rios, montanhas ou postos de vigilância. Além dos mapas, as tranças eram usadas para esconder objetos essenciais para a sobrevivência após a fuga. Nessa época, as tranças serviam ainda como uma forma de comunicação segura, onde era possível transmitir informações entre os membros das comunidades.


			As tranças nagô por exemplo, têm origem africana e carregam uma grande história cultural e social. No Egito Antigo, representavam riqueza e status. Durante a escravidão, também tinham a função de transmitir mensagens secretas e indicar caminhos de fuga, o que a tornou em um símbolo de resistência e identidade.


			Apesar de seu papel como fonte de resistência, com o colonialismo e os seus costumes, os penteados afro foram posteriormente marginalizados e as mulheres negras foram pressionadas a adotar padrões de beleza eurocêntricos, como cabelos alisados, para serem aceitas socialmente, o que ocasionou em uma perda de conexão com as suas tradições.


			Para a população negra, o ato de trançar o cabelo é mais do que uma questão estética, é uma forma de reconexão com a sua ancestralidade e toda a herança de resistência e resiliência que este ato representa, fortalecendo a autoestima, resistindo ao apagamento histórico e mantendo o legado cultural. Fotógrafos e artistas, como  J.D. ‘Okhai Ojeikere,  dedicaram décadas para registrar os penteados africanos, o que além de criar um patrimônio único de documentação e preservação, que une estética e antropologia, impressiona pela diversidade de tipos de tranças existentes. O contexto histórico em que foram usadas, a tentativa eurocêntrica de as apagar e o seu uso hoje são indissociáveis.


			Ao longo do tempo, com a imposição de padrões de beleza europeus oriundos do colonialismo, as tranças foram marginalizadas, e com isso, preconceitos que formalizam isso foram estabelecidos, infelizmente perguntas de “como você lava o seu cabelo” a pessoas com tranças no cabelo são comuns, além de deslegitimar e ignorar o contexto histórico, o maior problema de pessoas brancas usarem trança é esse, é criado um duplo padrão.
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